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 1. Identificação do Objeto 

Atividade Extensionista: 

PROGRAMA (    )             PROJETO  (  x  )              CURSO (    )              
OFICINA (    ) 
 
EVENTO (     )            PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS (      )          AÇÃO DE 
EXTENSÃO SOCIAL (    ) 

Área Temática: Direito  

  

Linha de Extensão: Direito Civil/ Direito Processual Civil/ 
Direito Constitucional  

  

Local de implementação (Instituição parceira/conveniada): 
Condomínio residencial  

 

Título: Mediação em Condomínio: Construindo a Cultura da Paz 
na Convivência Coletiva 
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3. Desenvolvimento 

Fundamentação Teórica:  

A mediação é um instrumento de grande relevância no ordenamento jurídico 
brasileiro, sendo formalmente reconhecida como um método eficaz para a 
resolução de conflitos. Sua regulamentação pela Lei nº 13.140/2015 e o 
incentivo do Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015) demonstram o 
compromisso do sistema legal em promover alternativas à via judicial. Essa 
abordagem reflete uma tendência global de buscar soluções mais céleres e 
menos desgastantes para as partes envolvidas em disputas. 

Adicionalmente, a Resolução nº 125/2010 do Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ) solidifica essa perspectiva ao instituir a Política Judiciária Nacional de 
tratamento adequado de conflitos. Essa política visa não apenas a 
desjudicialização, mas também o fortalecimento de uma cultura de paz, onde 
o diálogo e a colaboração são priorizados. A mediação, nesse contexto, atua 
como um pilar fundamental para a construção de relações mais harmoniosas e 
para a diminuição da sobrecarga do sistema judiciário. 

No ambiente condominial, a recorrência de conflitos é uma realidade inegável, 
manifestando-se em diversas formas, como questões de barulho, 
inadimplência, uso inadequado das áreas comuns e obras não autorizadas. 
Autores renomados como Maria Sylvia Zanella Di Pietro, por exemplo, 
defendem a mediação como uma ferramenta particularmente eficaz nesses 
contextos, uma vez que seu foco principal é o restabelecimento do diálogo 
entre as partes. Essa capacidade de reabrir canais de comunicação é crucial 
para a superação de impasses e para a manutenção de um convívio saudável. 

A análise das fontes de atrito revela que os conflitos são, na sua maioria, 
sobre questões de convivência diária. Uma pesquisa da Lello Condomínios, de 
2021, constatou que 43,2% dos síndicos entrevistados relataram um aumento 
no número de ocorrências de barulho e brigas entre vizinhos. O relatório da 
Winker, de 2021, também apontou para o crescimento no número de multas e 
advertências relacionadas a esses problemas.   

Um estudo acadêmico de caso, conduzido em condomínios da cidade de Nova 
Prata, Rio Grande do Sul, oferece uma visão granular dos tipos de conflitos. A 
pesquisa mostrou que 44,3% dos condôminos confirmam a ocorrência de 
atritos em seus edifícios. 
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O estudo de caso de Nova Prata, RS, destacou que o papel do síndico em 
“ajudar na conciliação” é central para a resolução de conflitos internos. A 
mediação é mencionada pelos síndicos como uma das formas de resolver 
problemas, juntamente com a aplicação de advertências e multas. Essa 
percepção dos condôminos de que o síndico deve atuar como mediador indica 
que eles confiam na liderança interna para resolver suas desavenças, o que 
valida a mediação como uma via preferencial. 

Ainda sobre a perspectiva teórica, Tania Almeida reforça que o objetivo 
primordial da mediação não é a busca por culpados, mas sim a construção 
conjunta de soluções colaborativas. Essa visão é corroborada por Leonardo 
Cunha, que, em sua obra *Mediação Condominial na Prática*, destaca a 
utilidade dessa técnica para reduzir significativamente a judicialização de 
disputas e, consequentemente, restaurar a convivência saudável e harmoniosa 
nos condomínios. A mediação, portanto, emerge como uma estratégia proativa 
e construtiva para gerenciar e resolver os desafios inerentes à vida em 
comunidade. 

Apresentação:  

Neste projeto abordaremos a prática da mediação de conflitos em condomínios 
como uma ferramenta eficiente e pacífica para lidar com as disputas cotidianas 
entre condôminos, síndicos e administradoras. Serão discutidas as principais 
causas de conflitos, os procedimentos da mediação, seus fundamentos legais e 
a importância da comunicação não violenta no processo. Através de exemplos 
práticos, como visitas e conversas com condôminos, bem como o estudo de 
casos, pretende-se demonstrar a efetividade dessa prática no contexto da 
convivência condominial.  

Justificativa: A convivência em espaços coletivos exige o respeito mútuo e o 
cumprimento de normas. No entanto, divergências são inevitáveis. A 
judicialização desses conflitos, além de custosa e lenta, muitas vezes agrava 
as tensões. A mediação surge como um método eficaz, acessível e 
colaborativo, promovendo o diálogo e soluções duradouras. Justifica-se, 
portanto, a necessidade de conhecer e difundir a mediação como prática de 
gestão de conflitos em condomínios, contribuindo para ambientes mais 
harmônicos e cooperativos, tornando assim a resolução de problemas mais 
célere e eficaz. 

 

 Objetivos: 
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Geral: Compreender o papel da mediação na resolução de conflitos em 
condomínios. 

 Específicos: Identificar os tipos mais comuns de conflitos condominiais;  

Apresentar os fundamentos legais que respaldam a mediação;  

Elaborar material de apoio (cartilha/guia prático) para síndico, funcionários e 
moradores;  

Analisar os benefícios da mediação para a convivência comunitária;  

Incentivar a adoção de práticas mediadoras como política preventiva de gestão 
comunitária. 

Metas: 

As metas deste projeto incluem: Estudar a legislação aplicável à mediação e 
ao condomínio; Elaborar uma cartilha prática de mediação condominial; 
Realizar reunião com síndico e seus funcionários; Avaliar os resultados da 
mediação na melhoria da convivência condominial.  

Resultados esperados: 

Espera-se, ao final deste projeto, obter um conhecimento abrangente sobre a 
aplicação da mediação em condomínios, reconhecer seus benefícios e 
limitações, e compreender como ela pode prevenir o agravamento dos 
conflitos. Também se espera o desenvolvimento de habilidades comunicativas, 
de escuta ativa e negociação, fundamentais para a prática da mediação.    

Metodologia: 

A metodologia adotada envolverá uma pesquisa bibliográfica e documental 
sobre legislação e autores especialistas; Estudo de casos de conflitos em 
condomínios; Entrevista com síndico e seus funcionários; Elaboração de 
relatório final com sugestões de boas práticas.  

   

 

 

Cronograma de execução: 
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DATA DE INÍCIO: 

DATA DE TÉRMINO: 

Evento Período Observação 
Projeto 18/09   
Apresentação em 
Sala 23/10  

Cartilha    
Apresentação na 
Comunidade 

30/10; 06/11; 
13/11  

Relatório Final  

  

Considerações finais 

Este projeto contribui para a disseminação da cultura da paz no ambiente 
condominial, oferecendo uma alternativa eficiente e acessível para a resolução 
de conflitos. Ao entender os princípios e práticas da mediação, tanto os 
gestores quanto os moradores poderão adotar uma postura mais empática e 
colaborativa. A mediação fortalece o diálogo e reduz o desgaste emocional e 
financeiro decorrente de litígios judiciais, promovendo uma convivência mais 
saudável e harmoniosa nos espaços compartilhados. 
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